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dA primAverA KhAleeji(1) 

Vânia Carvalho Pinto

 A 
região do Oriente Médio encontra‑se assolada por 
manifestações e protestos populares em massa des‑
de dezembro de 2010. Nas ruas, as pessoas têm de‑
mandado pela expansão dos seus direitos civis (tais 
como o direito de assembleia e de livre expressão), 

e políticos (como o de escolher livremente os seus líderes e represen‑
tantes políticos). Paralelamente, as pessoas protestam também pela 
obtenção de melhores condições de vida e um acesso digno ao mer‑
cado de trabalho (2). Ainda que os grandes temas que têm servido de 
justificação para os protestos sejam mais ou menos os mesmos, não 
se deve esquecer que estes adquiriram características distintas em 
função dos países onde ocorreram e continuam a ocorrer. Questões 
como a composição política, demográfica e religiosa do país, assim 
como o papel do exército, e a predominância ou não de questões 
étnicas e religiosas, afetaram profundamente o modo como esses 
protestos se desenrolaram, assim como as suas possibilidades de su‑
cesso. Esse tipo de manifestação não é novo já que a grande maio‑
ria das populações desses países luta contra a repressão política e a 
estagnação econômica há já várias décadas (3). A novidade desses 
acontecimentos é efetivamente o seu sucesso na Tunísia, no Egito, 
na Líbia e no Iêmen.

De fato, até muito recentemente era comum encontrar‑se na 
literatura especializada a ideia de que essa região era a única do mun‑
do que não tinha tido qualquer tipo de transição democrática. A 
predominância dessa perspectiva levou a uma certa interiorização 
da crença de que existia algo inerente à área (possivelmente de cariz 
cultural e/ou religioso) que tornava o Oriente Médio impermeável 
a ventos democráticos. Esta avaliação, refutada numerosas vezes na 
literatura especializada (4), também foi particularmente abalada 
com a onda de protestos e revoluções dos últimos 14 meses. Se, por 
um lado, já não é possível afirmar que a região do Oriente Médio se 
encontra estagnada politicamente, por outro, também não se pode 
asseverar que os processos iniciados nos países acima efetivamente 
conduzam à instauração de um regime democrático. A fluidez po‑
lítica e social do processo pós‑revolução nos vários países não nos 
permite, por enquanto, fazer conjecturas que possuam um alto grau 
de previsibilidade (5). 

Até agosto de 2012, todos os países, à exceção do Qatar (6) 
tiveram algum tipo de protesto ou manifestação demonstrando a 
insatisfação popular com a situação atual no seu país, seja por meio 
de artigos de imprensa, petições ou demonstrações. De fato, nos 
primeiros meses de 2011, a onda de protestos populares tinham 
adquirido tal intensidade, que parecia que os vários governos da 
região, independentemente do sistema político, seriam derrubados. 
Nem as repúblicas (Tunísia, Egito, Síria, Argélia e Iêmen), nem as 

monarquias (Marrocos, Jordânia, Bahrein, Kuwait, Arábia Saudi‑
ta, Omã e Emirados Árabes Unidos), pareciam imunes à onda de 
indignação popular. Contudo, a resposta dos vários governos foi 
caracterizada pela oferta de algumas medidas de liberalização, mais 
cosméticas que significativas – como novas eleições –, alguns be‑
nefícios financeiros – dependendo da situação econômica de cada 
país – acompanhada por ondas de violência e de repressão, de inten‑
sidade variável consoante o país em causa. Tal estratégia, como se 
tem observado pelos eventos mais recentes, tem obtido resultados 
positivos, sendo que os países que efetivamente iniciaram processos 
de transição política são ainda poucos em número. A resiliência dos 
regimes autoritários à pressão popular e à condenação internacional 
tem sido, de fato, extraordinária – como demonstra o exemplo da 
Síria –, revelando, ao mesmo tempo, que a saída do poder não é a 
única opção em termos da reação governamental aos protestos.

Minha intenção, neste artigo, é falar de um sistema regional es‑
pecífico – o do Golfo Pérsico – e explicar as dinâmicas que estão na 
base do único pedido de ajuda estrangeira no contexto da Prima‑
vera Árabe: o do governo do Bahrein aos seus vizinhos do Conse‑
lho de Cooperação do Golfo (CCG) para controlar os movimentos 
pró‑democracia no país. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: começarei com 
uma pequena introdução histórica acerca da região do Golfo, segui‑
da por uma breve síntese das relações das monarquias da região com 
o Irã, sendo esta dimensão crucial para o entendimento das relações 
internacionais na região. A seção seguinte debruçar‑se‑á sobre os 
protestos que têm ocorrido na área, com especial ênfase no caso do 
Bahrein, e o artigo terminará com a delineação de algumas perspec‑
tivas para o futuro.

i. o GoLFo PéRSiCo: PequeNA iNtRoDução hiStóRiCA Os países da 
região do Golfo, à exceção do Iêmen e do Irã – as duas repúblicas 
da região – são geralmente conhecidos pela sua riqueza petrolífera 
e pelo seu sistema de organização política em monarquias tribais 
hereditárias. Estes incluem a Arábia Saudita, o Kuwait, o Qatar, 
o Bahrein, Omã, e os Emirados Árabes Unidos. Estes países per‑
tencem a uma organização regional de segurança, o Conselho de 
Cooperação do Golfo, e têm uma história de desenvolvimento muito 
recente o que, em parte, ajuda a explicar a reação dos governantes 
desses países aos protestos tanto nos seus países como no Bahrein. 
São governados pelas mesmas famílias desde há aproximadamente 
duzentos anos e têm também em comum um passado de extrema 
pobreza, analfabetismo e vida dura de subsistência no deserto (7).

Até às independências do século XX, a região era um proteto‑
rado inglês desde finais do século XIX. A manutenção do império 
inglês era onerosa e, no final da década de 1960, a Inglaterra decidiu 
retirar‑se da região em 1971, ano em que essas áreas se tornariam 
independentes. Os líderes tribais das regiões (sheikhs), prepara‑
ram‑se para essa eventualidade passando boa parte do final dos anos 
1960 discutindo os contornos políticos de uma possível união dos 
seus proto‑Estados tribais (sheikhdoms). Esta era, efetivamente, a 
solução favorecida pela Inglaterra, já que esses pequenos Estados 
eram considerados demasiado frágeis, econômica e politicamente, 
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para sobreviverem sozinhos. A sua união era, portanto, considerada 
essencial para a sobrevivência política e manutenção da indepen‑
dência desses Estados (8). O diálogo político entre os sheikhs não 
obteve o sucesso esperado e, consequentemente, Bahrein e Qatar 
decidiram tentar a independência separadamente. Os principados 
de Abu Dhabi, Dubai, Fujairah, Umm al‑Quwwayn, Ajman, Shar‑
jah e Ras al‑Khaimah continuaram o diálogo e se uniram, no país 
hoje conhecido como Emirados Árabes Unidos. Tanto o Kuwait 
como a Arábia Saudita tiveram uma história de desenvolvimento 
um pouco distinta. Descobriram petróleo antes dos seus vizinhos e 
começaram, portanto, a desenvolver‑se mais cedo. A Arábia Saudita 
tornou‑se um Estado em 1932 e o Kuwait em 1961. 

ii. AS ReLAçõeS CoM o iRã Nesse sistema regional, as duas grandes 
hegemonias são atualmente o Irã e a Arábia Saudita.  Os microes‑
tados Bahrein, Emirados e Qatar formaram‑se à sombra destes dois 
Estados, cujas políticas muitas vezes ameaçaram as ainda incipientes 
experiências de construção nacional dos seus pequenos vizinhos. A 
Arábia Saudita, por exemplo, atrasou o reconhecimento dos Emi‑
rados para que pudesse obter vantagens territoriais no processo de 
delimitação de fronteiras entre os dois países.

O Irã, que em 1971 era ainda uma monarquia, 
estando a revolução islâmica ainda a oito anos de 
distância, declarou que a formação de novos países 
na sua área geográfica de influência constituía um 
“plano imperialista” para prejudicar a hegemonia 
iraniana. A independência do Bahrein enquanto 
país foi, inclusive, contestada com o argumento 
de que este pertencera, no passado, ao Império 
Persa. O problema foi solucionado com o envio, 
em 1970, de uma delegação das Nações Unidas 
ao Bahrein para investigar as preferências da po‑
pulação. Esta declarou de forma expressiva a sua intenção de não ser 
parte do Irã, tendo sido, assim, reconhecida e assegurada a soberania 
do Bahrein (9). Esta questão polêmica regressa com frequência à 
imprensa devido a notícias oriundas do Irã acerca da soberania deste 
sobre o Bahrein (10), questão que exerce uma influência decisiva no 
modo como os governantes dessas monarquias reagiram à Primavera 
Árabe, como se detalhará mais a seguir.

Nos anos seguintes à revolução iraniana de 1979, as relações 
entre as monarquias do Golfo e o Irã pioraram de maneira signifi‑
cativa. Isto deveu‑se essencialmente ao forte cariz antimonárquico 
– que surgiu em oposição às políticas do Xá que eram consideradas 
corruptas e amorais – e revolucionário do movimento. Interna‑
mente considerado como uma vitória das massas oprimidas contra 
um regime repressivo, o novo regime almejava a exportação da 
revolução para outras partes do mundo, particularmente para os 
seus vizinhos, e servir de inspiração para as massas oprimidas na 
luta contra os ditadores. O caráter antimonárquico e revolucioná‑
rio do novo governo iraniano, o único país xiita da região, assustou 
os vizinhas monarquias, cuja maioria da população é sunita (11). 
As últimas temiam que as suas próprias minorias xiitas, incitadas 
pelo Irã, se rebelassem contra os governantes e ameaçassem assim a 

estabilidade política dos seus países (12). Um ano depois da revo‑
lução, irrompeu a guerra entre Irã e Iraque, que durou de 1980 a 
1988. Indicativo do receio que as monarquias tinham do Irã, elas 
apoiaram o seu vizinho árabe sunita, o Iraque. Em 1981 formaram 
o Conselho de Cooperação do Golfo (CCG), uma aliança defen‑
siva que visava facilitar a defesa dos seis países contra potenciais 
ataques iranianos. 

As relações entre esses países e o Irã, ainda que tenham períodos 
ocasionais de melhoria, são no geral pautados por uma profunda 
desconfiança. O clima de guerra fria que se vive na região saiu dos 
bastidores com a divulgação, em finais de 2010, pelo Wikileaks, da 
comunicação diplomática entre os norte‑americanos e vários países 
árabes. Esta evidenciou, de maneira clara, a extensão das dificulda‑
des de relacionamento entre os países do Golfo Pérsico. Num artigo 
publicado pelo periódico alemão Der Spiegel, na sua edição online 
em inglês (13), são transcritas as citações atribuídas ao príncipe her‑
deiro dos Emirados, sheik Mohammed bin Zayed al‑Nahyan, ao 
anterior presidente egípcio Hosni Mubarak, e ao rei Abdullah da 
Jordânia. A sua transcrição encontra‑se abaixo:

“Os iranianos são uns grandes mentirosos.”
“Ahmadinejahd é como Hitler.”’
“O Irã é como um polvo.”
“O programa nuclear do Irã deve ser parado utili‑
zando todos os meios disponíveis.”
“‘Bombardeiem o Irã ou vivam com um Irã 
nuclear.”

Estas citações ilustram de modo cabal como 
o Irã é entendido pelos seus vizinhos, e de como 
a ideia de que os protestos no Bahrein constitu‑
íam uma estratégia iraniana para desestabilizar a 

região, poderia ter surgido. É de referir que nenhum dos governos 
negou as citações acima (14) e que o Irã acusou os Estados Unidos 
de fabricação desses documentos (15).

iii. A iNCiPieNte “PRiMAVeRA KhALeeji” Como mencionado an‑
teriormente, de todos os países do Golfo, o Qatar foi o único que 
saiu ileso das ondas populares de protestos. Foi também aquele que 
teve uma diplomacia mais proativa e visível na defesa das populações 
árabes com a sua participação, extremamente midiática, na inter‑
venção humanitária na Líbia, tendo sido, inclusive, o único país 
a fornecer a muito necessária “‘cara árabe” a essa intervenção. De 
referir também que o Qatar é a sede da Al‑Jazeera, a rede de televisão 
que desempenhou um papel crucial na divulgação dos movimentos 
populares. As razões usualmente apontadas para o resguardo do 
Qatar aos ventos revolucionários é o fato de este ser um país muito 
rico com uma pequena população nativa, o que permite que os 
benefícios financeiros sejam distribuídos de forma mais generosa. 
Por outro lado, a diplomacia ativa do Qatar em vários conflitos na 
região e a sua postura de defesa dos direitos humanos também é 
assinalada como uma das razões para a imagem positiva dos qataris 
em relação ao seu país (16).

os países que 
efetivaMente 

iniciaraM 
processos de 

transição 
política são 

ainda poucos  
eM núMero

4_NT_SBPC_40_p17a51.indd   31 09/10/12   21:38



32

m u n d o  á r a b e /a r t i g o s

Tanto na Arábia Saudita como no Kuwait houve alguns peque‑
nos protestos, particularmente pela minoria xiita, mas também pela 
população bidoon, ou seja, pessoas sem nacionalidade que residem 
no país. Nos Emirados, cerca de 133 figuras públicas assinaram uma 
petição encaminhada à liderança requerendo a expansão dos direitos 
políticos, pedido este que não teve acolhimento favorável. Destaque 
também para a prisão de cinco bloggers, entre os quais um professor 
universitário, que escreveram acerca do tema. Depois de uma prisão 
de cerca de oito meses, eles foram finalmente libertados. No início 
deste ano, um membro da família real do Emirado de Ras al‑Khai‑
mah, que escreveu um artigo defendendo essas pessoas, encontra‑se 
hoje em prisão domiciliar (17).

Nos vários países do Golfo, essas duras medidas foram acom‑
panhadas por uma certa abertura política e oferta de benefícios 
financeiros, como o aumento de salários e de aposentadorias, o 
que permitiu a manutenção de um certo status quo. O governo do 
Kuwait, por exemplo, decretou que todos os nacionais nascidos até 
1 de fevereiro de 2011 receberiam um presente em dinheiro (18).

No Bahrein, os protestos assumiram proporções bastante mais 
drásticas. O rei do Bahrein, Hamad al‑Khalifa, teve algum sucesso em 
apresentar as manifestações não como demonstrações 
em prol da democracia, mas sim como produto da 
interferência iraniana. O fato do Bahrein ser um país 
alinhado com o Ocidente, assim como o blackout 
informativo imposto, gerou muito menos cobertura 
midiática dos protestos, em comparação a de outros 
países com o Egito. Foi o único caso em que o país pe‑
diu ajuda estrangeira para controlar as manifestações. 
O pedido, realizado ao CCG foi atendido e, em feve‑
reiro de 2011, tropas do Peninsula Defense Shield, 
composta na sua maioria por sauditas, mas também 
por qataris e emiratis, entraram no país.

iV. o CASo Do BAhReiN Os protestos populares no Bahrein come‑
çaram como algo coletivo, sem conotações religiosas sectárias, com 
pessoas de denominação religiosa tanto xiita quanto sunita nas ruas. 
Os motivos para as manifestações assemelhavam‑se muito aos que, 
em outros países árabes, levaram as pessoas a protestar por melhores 
condições de vida e expansão dos direitos políticos, com limitações 
ao poder absoluto da família real al‑Khalifa. Entre os manifestantes 
havia, naturalmente, grupos que pediam, não uma limitação dos 
poderes reais, mas a queda da monarquia. O caráter radical dessas 
demandas assustou muitos dos que aderiram aos protestos, princi‑
palmente aqueles que temiam que a radicalização das manifestações 
e subsequente queda do regime convertesse o Bahrein num Iraque, 
país que desde a invasão de 2003, e subsequente queda de Saddam 
Hussein, tem tido dificuldades em estabelecer um processo político 
confiável devido à desconfiança e à violência sectária.

Como a família al‑Khalifa é sunita, e cerca de 60% da popu‑
lação bahraini é xiita, há uma certa desconfiança entre o governo 
e a sociedade, potenciada pela relação difícil entre o Bahrein e o 
Irã, pelos motivos já expostos anteriormente. Baseando‑se nesse 
histórico de relacionamentos bilaterais, o Bahrein acusou o gover‑

no iraniano de incitar os protestos no seu país, subsequentemente 
pedindo aos seus vizinhos auxílio para os controlar. A entrada das 
tropas do CCG motivou reclamações iradas por parte do gover‑
no iraniano. Claramente, as monarquias do Golfo temiam que os 
protestos no país, supostamente inspirados por xiitas e financiados 
pelo Irã, fossem o primeiro passo para uma onda de desestabiliza‑
ção da região. O que estava em causa, portanto, era a percepção 
de que existindo uma revolução no Bahrein, existiria um imenso 
potencial de contágio para o resto das monarquias, que poderia 
eventualmente levar à sua queda.

Para o governo bahreini, atribuir as manifestações somente à 
influência iraniana foi um modo de deslegitimar as pretensões dos 
seus cidadãos e de justificar, externamente, o uso extremo da força 
que tem caracterizado a ação governamental até agora. Ainda que 
o governo bahreini esteja tentando desesperadamente projetar uma 
imagem internacional de regresso à normalidade, as manifestações 
e a situação de instabilidade continuam há cerca de ano e meio. Em 
última análise, o conflito no Bahrein, que tem sido caracterizado por 
um aumento da retórica e das ameaças entre o Irã e a Arábia Saudita 
com, inclusive, alguns no Irã defendendo uma possível invasão da 

última, constituiu uma espécie de guerra fria entre 
as duas hegemonias do Golfo Pérsico, utilizando o 
Bahrein como campo de batalha. Até o momento, 
não parecem prefigurar‑se alterações ao status quo, 
nem no Bahrein nem no restante dos países.

V. CoNSiDeRAçõeS FiNAiS Hoje, a continuação da 
Primavera Árabe parece estar em sério risco. A onda 
revolucionária que parecia difícil de ser detida há 
cerca de um ano, está agora muito mais débil. No 
momento, todas as atenções se concentram na Síria 
e na resistência do governo de Bashar al‑Assad. No 
Golfo, a situação assemelha‑se à de manutenção do 

status quo. As monarquias não parecem ter desafios imediatos às suas 
sobrevivências, apesar dessa aparente paz social ter sido conseguida 
à custa de medidas enérgicas por parte dos governos. Em meados de 
2011, quando parecia que todas as repúblicas cairiam e que apenas 
as monarquias conseguiriam resistir ao ímpeto revolucionário – não 
só as do Golfo, mas também Jordânia e Marrocos – houve alguns 
rumores de que o CCG se expandiria para absorver as últimas. Esses 
planos foram recebidos com surpresa pelos observadores, conside‑
rando que a Jordânia tinha várias vezes requerido a entrada nessa 
organização regional sem sucesso. O convite ao Marrocos foi ainda 
mais surpreendente, já que o país se localiza no Norte da África. A sua 
entrada alteraria, necessariamente, o caráter da organização e também 
a sua nomenclatura. A proposta gerou também receio entre muitos 
marroquinos em relação ao que essa união significaria tanto política 
como socialmente; eles temiam que uma associação próxima com 
as monarquias conservadoras do Golfo pudesse representar não só 
um retrocesso do processo político de abertura democrática, como 
também um renovado conservadorismo social. De qualquer modo, 
esse convite às duas monarquias fora do Golfo parecia demonstrar o 
desenvolvimento de algo parecido a um sentimento de identidade 
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comum entre as várias monarquias que, ao contrário das repúblicas, 
tinham sobrevivido. Essas propostas, contudo, não avançaram para 
além da discussão midiática, e são descritas como tendo surgido de 
um “impulso do momento”, sendo hoje parte de um certo anedotário 
da política regional. Se os planos de expansão em direção à Jordânia 
e ao Marrocos parecem ter esfriado, o mesmo não acontece com pla‑
nos para uma maior integração entre os atuais membros do GCC. 
A Arábia Saudita, em particular, tem sido a maior proponente dessa 
alternativa. Em maio deste ano, o país fez a proposta de forjar uma 
maior união entre os membros do CCG que foi recebida com bastante 
cautela pelo restantes dos países. Apesar de haver uma percepção de 
ameaça comum em relação ao Irã, o receio de uma maior hegemonia 
saudita parece constituir também um fator de preocupação para os 
miniestados da Península Arábica. De fato, o único país a receber essa 
ideia favoravelmente foi o Bahrein e especulou‑se na época acerca da 
possibilidade de se formar uma federação entre esses dois países. A 
proposta, entretanto, não avançou muito mais e espera‑se uma reunião 
ainda este ano para continuar a discutir tais temas (19).
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